
Fleury estÃ¡ obrigado a seguir Lei da Cidade Limpa

O Fleury, maior centro de diagnÃ³stico de saÃºde do paÃs, estÃ¡ obrigado a seguir as regras da Lei da
Cidade Limpa. A determinaÃ§Ã£o Ã© do Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo, que negou pedido de
Mandado de SeguranÃ§a apresentado pela empresa. O Grupo Especial da CÃ¢mara do Meio Ambiente
acolheu a tese de que a decisÃ£o do relator do recurso, que negou liminar em favor do laboratÃ³rio,
nÃ£o estÃ¡ manchada de vÃcios de ilegalidade, abuso de poder ou mesmo desvio de finalidade.

A empresa tenta evitar a aplicaÃ§Ã£o de multa por parte de fiscais da prefeitura em suas unidades na
capital paulista, por conta das regras da Lei nÂº 14.223/06, conhecida como Lei da Cidade Limpa. A
norma, que impÃ´s restriÃ§Ãµes Ã  publicidade visual na cidade de SÃ£o Paulo, estÃ¡ em vigor desde
1Âº de janeiro do ano passado. A regra proÃbe propaganda em mÃdia exterior como outdoors e
painÃ©is eletrÃ´nicos e permite que a prefeitura implante o programa de limpeza ambiental da cidade.

O Fleury alega que a lei Ã© inconstitucional, assim como o decreto que a regulamentou (Decreto
Municipal nÂº 47.950/06). Para a empresa, a norma impede o exercÃcio de atividade lÃcita, prejudica
direito lÃquido e certo, desrespeita princÃpios da ordem econÃ´mica e anula a livre iniciativa e a livre
concorrÃªncia. Com esses argumentos, o Fleury pretendia que o TJ paulista concedesse liminar para
proibir a prefeitura de aplicar multa e retirar os anÃºncios publicitÃ¡rios das fachadas do laboratÃ³rio.

A prefeitura contestou. Sustentou que Ã© competÃªncia do municÃpio cuidar da paisagem urbana, com
poder para regular o meio ambiente estÃ©tico. Argumentou, ainda, que existem vÃ¡rias formas de se
expor um produto ao pÃºblico sem agredir a paisagem da cidade. Por fim, alegou que a lei Ã©
constitucional.

A turma julgadora entendeu que a decisÃ£o do relator, de indeferir a liminar pedida pelo Fleury, nÃ£o
caracteriza nenhum vÃcio ou qualquer abuso por parte do magistrado. O relator sustentou que nÃ£o
havia direito lÃquido e certo a amparar o pedido do laboratÃ³rio e que a prefeitura tem competÃªncia
para regular a paisagem urbana. Afirmou, ainda, que nÃ£o havia incompatibilidade entre normas
urbanÃstica e de proteÃ§Ã£o ao consumidor.
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